PARECER Nº 807, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 58, DE 2015
De iniciativa da Defensoria Pública do Estado, o projeto em epígrafe altera a Lei Complementar nº 1.050, de 24 de junho de 2008, quanto à reclassificação dos vencimentos dos integrantes do subquadro de apoio da Defensoria Pública, fixa data-base para fins de revisão dos vencimentos e proventos do seu quadro de servidores, possibilita a instituição de funções de confiança e dá outras providências.

Aprovado o Substitutivo nº 1, a propositura deverá ter a seguinte redação final:
Altera a Lei Complementar nº 1.050, de 24 de junho de 2008, quanto à reclassificação dos vencimentos dos integrantes do subquadro de apoio da Defensoria Pública, fixa data-base para fins de revisão dos vencimentos e proventos do seu quadro de servidores, possibilita a instituição de funções de confiança e dá outras providências.

Artigo 1º – Os valores dos vencimentos dos integrantes do Subquadro de Cargos de Apoio da Defensoria Pública do Estado – SQCA, a que se refere o artigo 12 da Lei Complementar nº 1.050, de 24 de junho de 2008, em decorrência de reclassificação, ficam fixados na conformidade do Anexo desta lei complementar.

Artigo 2º – É fixada em 1° de março de cada ano a data-base para fins de revisão dos vencimentos e proventos do quadro de servidores públicos ativos e inativos da Defensoria Pública do Estado, a título de revisão geral anual de que trata o inciso X do artigo 37 da Constituição Federal.

Artigo 3º –  Por ato do Defensor Público-Geral poderão ser instituídas funções de confiança de Oficial Assistente I e Oficial Assistente II aos Oficiais de Defensoria com formação jurídica ou outra de nível superior.

§ 1º –  O exercício das funções de confiança de que trata o “caput” será retribuído por meio de Gratificação de Função, calculada pela aplicação de percentuais sobre o valor do padrão inicial do vencimento do cargo de Oficial de Defensoria, na seguinte conformidade:

1 – Oficial Assistente I : 30% (trinta por cento);

2 – Oficial Assistente  II : 50% (cinquenta por cento).

§ 2º – A função de Oficial Assistente de Defensoria I compreenderá o desempenho de atividades relacionadas preferencialmente ao atendimento ao público e ao seu gerenciamento nas unidades.

§ 3º – A função de Oficial Assistente de Defensoria II compreenderá o desempenho de atividades relacionadas ao assessoramento administrativo e jurídico do Defensor Público.

Artigo 4º – Os servidores públicos do Subquadro de Cargos de Apoio da Defensoria Pública do Estado – SQCA, previsto no artigo 1º da Lei Complementar nº 1050, de 24 de junho de 2008, que atuarem por designação do Defensor Público-Geral nos plantões judiciários ou em atividades desenvolvidas aos finais de semana e feriados, farão jus à Gratificação de Plantão de Defensoria – GPD, calculada mediante aplicação do percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do padrão inicial do vencimento do cargo de Oficial de Defensoria – padrão 1-A da escala de vencimentos intermediária do SQCA–III.

Artigo 5º – O Oficial de Defensoria Pública que estiver no exercício das atividades próprias do cargo, em condições de especial dificuldade decorrente da natureza do serviço, consistente no atendimento ao público, fará jus a Gratificação de Atendimento ao Público – GAP, calculada mediante aplicação do percentual de 10% (dez por cento) ao mês sobre o valor do padrão inicial do vencimento do cargo de Oficial de Defensoria – padrão 1-A da escala de vencimentos intermediária do SQCA – III, a ser atribuída aos servidores designados, nos termos do ato do Defensor Público-Geral.
Artigo 6º - As despesas decorrentes desta lei complementar correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 7º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.
ANEXO

A que se refere o artigo 1º da Lei Complementar nº     de......de......de 2017
Escala de Vencimentos Intermediária 
  

	Ref/Grau
	A
	B
	C
	D
	E
	F

	1
	2992,76
	3217,21
	3458,50
	3717,89
	3996,73
	4296,49

	2
	3706,86
	3984,87
	4283,74
	4605,02
	4950,40
	5321,68


Valores em R$1,00


Escala de Vencimentos – Superior 

	Ref/Grau
	A
	B
	C
	D
	E
	F

	1
	6331,60
	6806,47
	7316,96
	7865,73
	8455,66
	9089,83

	2
	7092,54
	7624,48
	8196,32
	8811,04
	9471,87
	10182,26


Valores em R$1,00



Escala de Vencimentos – Comissão

	Referência
	Valor 

	1
	2693,81

	2
	5775,57

	3
	7076,43

	4
	10159,34

	5
	11414,15

	6
	14390,00


Valores em R$1,00









Portanto, propomos a redação final supra ao Projeto de Lei Complementar n.º 58, de 2015.

a) Antonio Salim Curiati – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo redação final.

Sala das Comissões, em 5/9/2017.

a) Célia Leão – Presidente

Carlos Cezar – Célia Leão – Marta Costa – Barros Munhoz – Wellington Moura – Antonio Salim Curiati – Professor Auriel – Campos Machado  n c 
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